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Ferreira Gomes Energia S.A.
CNPJ nº 12.489.315/0001-23

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2024 e 2023. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se 
fizerem necessários.

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório dos auditores independentes, estão disponíveis nos 
seguintes endereços eletrônicos: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/;https://ferreiragomesenergia.com.br/cvm/; https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx e https://www.b3.com.br/pt_br/.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Ferreira Gomes Energia S.A. (“Ferreira Gomes”, “FGE” ou “Companhia”), com sede localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996, 15º andar, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, é uma Companhia Aberta registrada na CVM (categoria B), constituída no dia 10 de agosto de 2010, com o propósito específico de construir, operar e explorar 
o potencial de energia hidráulica do rio Araguari, no Município de Ferreira Gomes, Estado do Amapá, denominado Usina Hidrelétrica Ferreira Gomes, com potência instalada de 252 
MW, bem como das instalações de transmissão de interesse restrito a usina hidrelétrica e a comercialização ou a utilização da energia elétrica produzida. A Companhia é diretamente 
controlada pela Alupar Investimento S.A. (“Alupar”). Em 09 de novembro de 2010, foi firmado entre a Companhia e a União o Contrato de Concessão nº 02/2010 - MME - UHE Ferreira 
Gomes (“Contrato de Concessão”), que concedeu à Companhia o direito de explorar o empreendimento pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos a partir da assinatura do respectivo 
contrato, ou seja, até 09 de novembro de 2045, podendo ser prorrogado, a critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, mediante requisição do 
concessionário e observadas as condições expostas na Legislação. Ademais, em 02 de junho de 2022, a Companhia e a União celebraram o 2º Termo Aditivo ao Contrato de 
Concessão, cujo objeto foi a extensão do prazo de vigência da outorga por mais 584 (quinhentos e oitenta e quatro) dias, ou seja, até 16 de junho de 2047. O Contrato de Concessão 
estabelece que a extinção da concessão determinará a reversão ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, mediante indenização dos investimentos em imobilizado 
realizados e ainda não depreciados, apurados por auditoria da ANEEL. Em relação ao contrato de concessão o mesmo pode ser prorrogado, a critério do poder concedente, uma única 
vez, pelo prazo de até 30 (trinta) anos, mediante requisição do concessionário e observadas as condições expostas na Legislação. A Companhia efetua mensalmente o pagamento 
pelo uso do bem público conforme descrito na nota explicativa nº 11. A Companhia está em plena operação comercial, conforme abaixo:

Unidades geradoras Início da operação comercial
Início da operação comercial  

conforme contrato de concessão Despacho ANEEL Potência instalada Garantia física
1ª 04 de novembro de 2014 30 de dezembro de 2014 n° 4.297 84 MW (megawatts) 48,5 MW (megawatts)
2ª 17 de dezembro de 2014 28 de fevereiro de 2015 n° 4.815 84 MW (megawatts) 48,5 MW (megawatts)
3ª 30 de abril de 2015 30 de abril de 2015 n° 1.271 84 MW (megawatts) 48,5 MW (megawatts)

252 MW (megawatts) 153,10 MW (megawatts)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Balanço Patrimonial
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante 182.121 201.684
 Caixa e equivalentes de caixa 10.983 9.385
 Investimentos de curto prazo 67.896 104.688
 Títulos e valores mobiliários 59.525 59.704
 Contas a receber de clientes 34.944 24.597
 Imposto de renda e
  contribuição social compensáveis 5.816 656
 Outros tributos compensáveis 441 51
 Despesas pagas antecipadamente 2.341 2.304
 Outros ativos 175 299
Não circulante 1.265.851 1.302.376
 Despesas pagas antecipadamente 4.120 5.387
 Depósitos judiciais 17 17
 Outros ativos 176 –
 Imobilizado 1.234.709 1.272.158
 Intangível 26.829 24.814

  
Total do ativo 1.447.972 1.504.060

31/12/2024 31/12/2023
Passivo
Circulante 118.483 133.032
 Fornecedores 18.207 16.433
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 88.020 91.567
 Arrendamentos 444 319
 Salários e férias a pagar 680 792
 Imposto de renda e contribuição social a pagar – 2.744
 Outros tributos a pagar 3.380 3.561
 Dividendos declarados – 11.795
 Uso do bem público 2.096 2.001
 Provisões 1.615 1.082
 Encargos setoriais 3.754 2.668
 Credores diversos 287 70
Não circulante 276.735 350.835
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 250.976 327.724
 Arrendamentos 700 899
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.553 4.763
 Uso do bem público 17.368 16.806
 Provisões 2.898 643
 Provisão para contingências 240 –
Patrimônio líquido 1.052.754 1.020.193
 Capital social 818.858 818.858
 Reserva de lucros 233.896 201.335
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.447.972 1.504.060

31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 248.346 219.358
Custos operacionais (125.771) (104.618)
Lucro bruto 122.575 114.740
(Despesas) receitas operacionais (5.851) (4.914)
Lucro antes do resultado financeiro 116.724 109.826
Despesa financeira (46.376) (53.703)
Receita financeira 18.271 19.304
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 88.619 75.427
Imposto de renda e contribuição social - correntes (3.268) (11.138)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 210 361
Lucro líquido do exercício 85.561 64.650
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,1060 0,0801

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 85.561 64.650
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 85.561 64.650

Reserva de lucros
Capital  
social

Reserva  
legal

Especial para  
incentivos fiscais

Reserva de  
lucros retidos

Lucros  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 818.858 10.815 15.874 121.791 – 967.338
Lucro líquido do exercício – – – – 64.650 64.650
Reserva legal – 3.232 – – (3.232) –
Reserva para incentivo fiscal – – 14.240 – (14.240) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (11.795) (11.795)
Reservas de lucros – – – 35.383 (35.383) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 818.858 14.047 30.114 157.174 – 1.020.193
Lucro líquido do exercício – – – – 85.561 85.561
Reserva legal – 4.278 – – (4.278) –
Reserva para incentivo fiscal – – 9.073 – (9.073) –
Juros sobre capital próprio declarados – – – – (53.000) (53.000)
Reservas de lucros – – – 19.210 (19.210) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 818.858 18.325 39.187 176.384 – 1.052.754

31/12/2024 31/12/2023
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 128.279 138.256
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 53.826 (13.665)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (180.507) (125.927)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.598 (1.336)
Demonstração do aumento (redução) 
 no caixa e equivalentes de caixa
 Saldo no início do período 9.385 10.721
 Saldo no final do período 10.983 9.385
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.598 (1.336)

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receita de contratos com clientes 279.126 246.676
(–) Insumos adquiridos de terceiros (87.903) (66.970)
(–) Depreciação e amortização (40.098) (39.729)
Valor adicionado recebido em transferência
 Receita financeira 19.162 20.271
Valor adicionado a distribuir 170.287 160.248
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal 4.172 3.643

 Impostos, taxas e contribuições 33.685 37.719

 Remuneração de capitais de terceiros 46.869 54.236

 Remuneração de capitais próprios 85.561 64.650

Valor adicionado distribuído 170.287 160.248

novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.3 Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, mais custos socioambientais e juros 
capitalizáveis, menos a depreciação acumulada. Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. A depreciação é calculada com base na 
vida útil econômica estimada dos bens, pelo método linear, por categoria de bem, nos 
termos da Resolução ANEEL nº 674/2015. 3.4 Intangível: Software: o ativo intangível está 
registrado pelo custo de aquisição deduzido da melhor estimativa de amortização. Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Os ativos 
intangíveis são amortizados pelo método linear ao longo da vida útil econômico. Uso do
bem Público - UBP: refere-se ao direito de exploração do aproveitamento hidrelétrico. O 
registro desta obrigação ocorre na data da Licença de Instalação (09/08/2012), a valor 
presente, e a contrapartida na conta de Uso do bem público no passivo. Sua amortização 
ocorre linearmente pelo prazo da concessão. Extensão da concessão: A Administração 
assinou os Termos de Aceitação de Prazo de Extensão de Outorga em novembro de
2021,conforme divulgado em nota explicativa 11, sendo reconhecido um intangível de 
extensão da concessão que será amortizado de forma linear durante o período 
remanescente da concessão, até junho de 2047. 3.5 Tributação: Em 2024 a companhia 
está enquadrada no regime de apuração lucro real. Tributos sobre as vendas: As receitas 
de vendas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas 
básicas: • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; e, • Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 7,60%; Regime Especial PIS e COFINS:
aplicável às empresas integrantes da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(CCEE), criado pelo art. 47 da Lei de nº 10.637/2002, no qual a empresa passa a tributar 
as receitas oriundas dessas transações pela alíquota do regime cumulativo (3,65%) nas 
contribuições de PIS (0,65%) e COFINS (3,00%). Esses tributos são reconhecidos com 
base no regime de competência e deduzidos das receitas de vendas, as quais estão 
apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Imposto de renda e 
contribuição social - correntes: O imposto de renda e a contribuição social correntes são 
registrados no resultado são calculados conforme sistemática do Lucro Real, para a 
apuração do imposto de renda, são aplicadas às alíquotas de 15% e acrescidas de 10% 
sobre o que exceder R$ 20 mil pelo número de meses do respectivo período de apuração 
totalizando uma alíquota de 25% e a contribuição social corrente calculada à alíquota de
9%, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A Companhia obteve o incentivo fiscal 
aprovado pela SUDAM em 18 de setembro de 2017, que consiste na redução de 75% do 
imposto de renda devido, calculado com base no lucro da exploração, com início no ano-
calendário de 2017 e término em 2026. Durante a vigência do benefício, a Companhia 
deverá: a) cumprir a legislação trabalhista e social e as normas de proteção e controle do 
meio-ambiente (art.14, inciso II da Lei nº 6.938/1981 e art. 3º do Decreto nº 94.075/1987);
b) apresentar anualmente a declaração de rendimentos, indicando o valor da redução 
correspondente a cada exercício; c) observar a proibição de distribuição aos sócios ou 
acionistas do valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução.
O reconhecimento do incentivo fiscal é realizado como redutor do passivo em contra 
partida ao imposto registrado no resultado do exercício. Imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais 
diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
registrados no passivo referem-se ao reconhecimento sob a extensão da concessão, que 
é realizado mensalmente de forma linear, até o final da concessão. Para o cálculo foi 
utilizado uma taxa reduzida considerando o período do benefício fiscal Sudam.
3.6 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D: Os valores das obrigações a serem aplicadas 
nos programas de P&D, são apurados nos termos da legislação setorial dos contratos de 
concessão de energia elétrica. A Companhia tem a obrigação de aplicar 1% da Receita 
operacional líquida ajustada, registrando mensalmente, por competência, o valor da 
obrigação. Esse passivo é atualizado mensalmente pela variação da taxa SELIC e
baixados conforme realização dos projetos. 3.7 Receita de geração de energia elétrica:
As receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, 
liquida de quaisquer contraprestações variáveis. A receita é reconhecida em bases 
mensais e quando existe evidência convincente de que houve: (i) a identificação dos 
direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação de 
desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo de 
transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho 

Em 02 de dezembro de 2022 foi publicada a Portaria nº 709/GM/MME, de 30 de novembro 
de 2022, aprovando os valores revistos da Garantia Física das Usinas Hidrelétricas 
despachadas centralizadamente no Sistema Interligado Nacional - SIN, por meio do 
Relatório “Revisão Ordinária de Garantia Física de Energia das Usinas Hidrelétricas - 
UHE’s Despachadas Centralizadamente no Sistema Interligado Nacional - SIN”, alterando 
a garantia física da UHE Ferreira Gomes de 153,10MW para 145,5 MW.

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP) e também de acordo com as Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado - DVA, preparada de acordo 
com o CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, é requerida pela legislação societária 
brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. As IFRS não requerem a 
apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração 
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações contábeis. Declaração de conformidade: A autorização para emissão 
das demonstrações contábeis da Companhia foi efetuada em Declaração de Diretoria 
realizada em 26 de fevereiro de 2025. A Administração avaliou a capacidade da Companhia 
em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração da 
Companhia não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando 
o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos 
classificados como instrumentos financeiros mensurados a valor justo. Moeda funcional e 
de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$). Essas demonstrações 
contábeis foram preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais. A moeda 
funcional foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis 
intermediárias exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Essas estimativas e premissas incluem: a avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo, análise a redução ao valor recuperável, assim como da análise 
dos demais riscos para determinação de outras provisões e inclusive provisões para 
contingências. I. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Imobilizado: 
Aplicação das vidas úteis definidas; • Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
Expectativa de realização do saldo; • Provisão para contingências: Estimativa do risco. 
II. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Arrendamentos: taxa aplicadas e contratos considerados; • Contas a receber de clientes: 
mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber : estimativa de valores 
que não serão recebidos; • Imobilizado - taxa de depreciação; • Imposto de renda e 
contribuição social diferidos passivo: Reconhecimento sob a extensão da concessão que 
será realizado mensalmente de forma linear até o final da concessão; • Provisões para 
contingências: reconhecimento e mensuração de provisões e provisão para processos 
judiciais: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente para os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis, salvo 
indicação ao contrário. 3.1 Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros não-
derivativos: Instrumentos financeiros: A Companhia avalia a necessidade do 
reconhecimento de provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura as provisões para perdas com 
contas a receber de clientes em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira, exceto para aplicações financeiras com baixo risco de crédito na data do balanço, 
que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento 
inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço 
excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). A Companhia considera ainda um ativo financeiro como 
perda quando é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de 
crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito são mensuradas pela diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. Ativos 
financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia 
avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas 
de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso; • a 
probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização 
financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos não 
financeiros: A Companhia revisa periodicamente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Uma 
perda é reconhecida com base no montante pelo qual o valor contábil excede o valor 
provável de recuperação de um ativo ou grupo de ativos de longa duração. O valor provável 
de recuperação é determinado como sendo o maior valor entre (a) o valor de venda 
estimado dos ativos menos os custos estimados para venda e (b) o valor em uso. Com o 
objetivo de avaliar o valor recuperável dos ativos através do valor em uso, utiliza-se o menor 
grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte 
independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (unidades 
geradoras de caixa - UGC). A Companhia possui apenas uma UGC. Em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 não foram identificados tais eventos ou circunstâncias nas atividades da 
Companhia. 3.2 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui 
uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado, 
considerada como provável que haverá uma saída de recursos envolvendo um benefício 
econômico para liquidar a obrigação e seu montante possa ser estimado de forma 
confiável. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. As provisões para contingências são revisadas e ajustadas para levar em conta 
alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções físicas nos processos ou exposições adicionais identificadas com base em 
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GABRIEL VASCONCELOS

RIO

E
ntre  as  maiores  em-
presas  de  energia  do  
mundo, a francesa To-

talEnergies encara o Brasil co-
mo praça estratégica, a ponto 
de  seu  presidente  global,  Pa-
trick  Pouyanné,  afirmar  não  
ter limites para investimentos 
no País. Há uma década no car-
go, o francês de 61 anos falou 
com  exclusividade  ao  Esta-
dão/Broadcast.

Bem-humorado,  disse  ter  
voltado ao Rio menos de seis 
meses depois da última visita 
em  função  do  carnaval.  Teve  
reuniões com o ministro de Mi-
nas e Energia, Alexandre Silvei-
ra, a quem apelou por baterias 
na  geração  renovável,  e  com  
Magda Chambriard, presiden-
te da Petrobras, sócia na produ-
ção de petróleo do pré­sal.

Pouyanné diz que em 2025 a 
operação brasileira será a pri-
meira da empresa em fluxo de 
caixa  e  diz  estar  pronto  para  
tomar  mais  riscos,  tanto  nos  
fósseis quanto em renováveis. 
A seguir, trechos da conversa:

Petroleiras  frearam  o  rit-
mo  de  investimentos  em  
energia  renovável,  mas  a  
TotalEnergies  tem  manti-
do. Por quê?
Estabelecemos uma estratégia 
em 2020 com dois pilares: óleo 
e gás e eletricidade. Ao contrá­
rio de alguns dos meus colegas, 
nós  continuamos  a  desenvol-
ver, investir e expandir a ener-
gia do petróleo. Em GNL (gás 
natural liquefeito), somos a ter-
ceira maior empresa do mun-
do. Nunca dissemos que reduzi-
ríamos  esse  negócio  como  os  
outros disseram. Porque esse é 
o nosso ganha­pão. Depois, no 
segundo pilar, cerca de 70% dos 
elétrons que geramos são reno-
váveis, mas também vêm a par-
tir do gás. Porque a energia reno-
vável é intermitente, e o cliente 
não quer isso. Ele quer energia 
confiável  24  horas  por  dia,  7  
dias por semana. Com esse mix, 
ganhamos mais dinheiro.

Mais lucrativo...
Em  2024,  tínhamos  cerca  de  
US$ 20 bilhões em ativos (de 
eletricidade integrada) e  lucra-
mos US$ 2,5 bilhões, rentabili-
dade superior a 10%. Em 2025, 
o negócio de eletricidade será 
10% do negócio de petróleo e 
gás, o que é significativo. Por-
tanto,  temos  uma  estratégia  
clara, que estamos tornando lu-
crativa. Não vejo motivo para 
mudar. Em energia, é muito im-
portante manter o ritmo (do in-
vestimento).  Amamos  óleo  e  
gás  e  gostamos  de  eletricida-
de. Vamos manter assim por-
que investimos a longo prazo.

O  presidente  da  Shell  no  
Brasil já disse que a última 
gota de petróleo da empre-
sa sairá daqui. Isso vale pa-
ra vocês?
Acho que não (risos). Talvez (a 
última gota) seja de Abu Dhabi 
para nós. Vejo mais 40 ou 50 
anos de operação em Abu Dha-
bi. No Brasil, a operação é em 
águas profundas.  É enorme e 
temos orgulho disso. Algo que 
surpreendeu muito os investi-
dores  é  que,  em  2025,  o  país  
número  um  do  portfólio  em  
termos de fluxo de caixa será o 
Brasil.  Mas em águas profun-
das você produz e tem um de-
clínio mais  acentuado.  Não é  
como na Arábia Saudita e nos 
Emirados Árabes, onde há um 
longo platô de produção. Por 
isso, sou mais cauteloso (sobre 
essa última gota).

Quais são os próximos pas-
sos da operação de O&G no 

Brasil?
Discuti  isso  com  a  Magda  
Chambriard. Hoje, estamos de-
senvolvendo muitos ativos pa-
ralelamente  (nos  campos  de)  
Mero, Sépia e Atapu. Mas deve-
mos pensar no que vem a se-
guir. E voltamos para a explora-
ção e a tecnologia. Na explora-
ção,  ainda  há  coisas  a  desco-
brir. Este ano, vamos perfurar 
um  poço  interessante  com  a  
Petrobras no verão, Água Mari-
nha.  E,  na  tecnologia,  o  que  
acontece no Brasil  é que tem 
muito petróleo e gás associado 
a muito CO2�. Encontramos pe-
tróleo com 30% de CO2,  20% 
de CO2.  E  o  CO2�não é  muito 
bom. Não é ruim apenas para o 
planeta.  Também  é  ruim  em  
termos de corrosão de metais. 
Altos teores de CO2�exigem me-
tais muito caros para transpor-
te do produto. E esse é um dos 
tópicos em que devemos traba-
lhar  juntos.  Se  conseguirmos  
encontrar  as  tecnologias  cer-
tas, poderemos ter um futuro 
muito longo no Brasil e aí, tal-
vez, o meu colega da Shell este-
ja certo (risos).

A TotalEnergies vai partici-
par dos próximos leilões de 
área?
Na rodada de partilha da pro-
dução,  tenho  certeza  de  que  
participaremos.  Vi  alguns  
itens  e  minhas  equipes  estão  
motivadas. Então, iremos. Na 
outra,  de  concessão,  eu  não  
sei. Ainda preciso discutir com 
eles. O Brasil é importante, e 
isso está claro. Na minha cabe-
ça, não há limite para investir 

no Brasil. Então, é uma ques-
tão  de  oportunidade  técnica.  
Confio  nos  meus  geólogos  e,  
se eles estão dispostos a explo-
rar, nós nunca cortamos o orça­
mento  de  exploração.  Desde  
que sou CEO, estamos gastan-
do cerca de US$  1 bilhão por 
ano com exploração e mante-
nho esse orçamento.

Em  renováveis,  o  sr.  fala  
muito em soluções integra-
das. Isso vale para o Brasil?
Sim. Estamos olhando para is-
so.  Integração  significa  atuar  
em toda a cadeia: produzir ele-
tricidade a partir de fontes re-
nováveis ou plantas de gás, fa-
zer a comercialização, ir até os 
clientes para fechar contratos. 
É o que fazemos no Brasil. Em 
breve, devemos investir em ba-
terias  no  Brasil,  porque  elas  
são úteis quando você tem mui-
to vento para armazenar e, de-
pois, entregar. Não temos usi-
nas a gás por enquanto no Bra-
sil,  mas  talvez  tenhamos  um  
dia. O mesmo vale para hidrelé­
tricas. Estamos abertos. 

Como será o investimento 
em baterias?
Ainda não  fazemos  isso aqui,  
mas acho que é o próximo pas-
so. Pretendo tratar disso com 
o ministro de Minas e Energia 
(Alexandre Silveira), e estamos 
dispostos a discutir com os re-
guladores para estabelecer um 
bom  caminho.  É  preciso  en-
contrar uma maneira de incen-
tivar  a  colocação  de  baterias  
porque, quando se coloca mui-
ta  energia  renovável  na  rede,  
há um problema de estabilida-
de  que  leva  a  ‘curtailments’  
(cortes  compulsórios  na  gera-
ção), que já são um problema 
no Brasil. Com as baterias, vo-
cê resolve isso. É o que já faze-
mos na Alemanha, na Espanha 
e nos Estados Unidos. Então, é 
só uma questão de trazer essa 
experiência para o Brasil. Espe-
ro que não demore muito, por-
que  significaria  perda  de  di-
nheiro, e os cortes já são preju-
diciais a todos. Quero ser o pri-
meiro  a  instalar  baterias  no  
Brasil. l

“Em breve, devemos 
investir em baterias
no Brasil, porque 
elas são úteis
quando você tem 
muito vento para 
armazenar e, depois, 
entregar. Não temos 
usinas a gás por 
enquanto no Brasil,
mas talvez
tenhamos um dia. O 
mesmo vale para 
hidrelétricas. Estamos 
abertos”

A empresa de donuts america-
na  Krispy  Kreme  vai  iniciar  
operação  no  Brasil  em  abril,  
com a abertura de uma “loja-
teatro”  na  Avenida  Juscelino  
Kubitschek, em São Paulo. Co-
mo o Estadão/Broadcast anteci-
pou ainda no início de 2024, a 
vinda da Krispy Kreme para o 
Brasil  acontece  por  meio  de  
uma  joint  venture  (um  em-
preendimento conjunto) com 
a rede de conveniência AmPm, 
da Ipiranga, que terá exclusivi-
dade na distribuição do produ-

to fora de lojas da marca.
Com 600 metros quadrados 

e um drive-thru, a loja vai abri-
gar uma fábrica com capacida-
de para 50 mil donuts por dia. 
A  ideia  de  expor  o  processo  
produtivo, com cozinha aber-
ta, pretende induzir no consu-
midor  o  gosto  pelas  rosqui-
nhas de massa açucarada frita 
com coberturas variadas, fabri-
cadas no dia de consumo. Essa 
primeira unidade contará com 
um  totem  com  a  inscrição  
“Hot Now” que, uma vez ace-

so, indica a preparação de uma 
fornada naquele momento.

Segundo  o  presidente  da  
Krispy Kreme no Brasil, Paulo 
Calil, essa primeira loja vai fun-
cionar sozinha por tempo inde-
terminado,  até  expandir,  em  
um segundo momento, a pro-
dução  para  lojas  AmPm  nos  
postos  de  abastecimento  de  
São Paulo  e  outras  lojas  pró­
prias.

“Esse  é  o  modelo  que  a  
Krispy Kreme usa para imple-
mentar a marca em outros paí­

ses. Associa-se a operadores lo-
cais para ter capilaridade, mas 
antes instala uma ‘loja-teatro’ 
com cozinha aberta para que o 
consumidor veja o processo”, 
diz Calil, ao citar as parcerias 
da marca com outras redes pe-
lo  mundo,  como  Wallmart,  
Tesco e 7-Eleven.

“Quando  eu  fizer  a  expan-
são (para os pontos de distribui-
ção), o cliente já vai ter na cabe-
ça que o donut é o que ele viu 
ser  fabricado  quentinho  na-
quele dia”, continua.

EXPANSÃO. Calil e Renato Ste-
fanoni,  presidente  da AmPm, 
não revelam o porcentual das 
partes no negócio, mas dizem 
que a sociedade é “bem equili-
brada”.  Eles  também  não  
abrem  o  investimento,  mas  
afirmam ser “significativo”.

Estão nos planos novas “lo-
jas-teatro” em São Paulo e, de-
pois, em outros Estados, à me-
dida que a cadeia de distribui-
ção para lojas não produtoras 
e AmPm deem conta dos volu-
mes produzidos l G.V./RIO

‘Não há limites para a
Total investir no Brasil’ 

Krispy Kreme chega ao País em abril com ‘loja-teatro’
Fast food Donuts 

Patrick Pouyanné

Presidente da petroleira francesa fala sobre
parcerias com a Petrobras e energia renovável

ENTREVISTA 

THIBAUD MORITZ / AFP-18/3/2025

Executivo fez carreira 
política antes do setor 
privado, onde entrou 
pela Elf, depois 
absorvida pela Total;
é CEO desde 2014
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ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο
ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ
ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ
ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣΧΟΝΣΥΛΤΕ

ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ
ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:
(11) 3856−2442

ΑΧΕΣΣΕ Ε

ΧΟΝΗΕ∩Α:

ΧΟΝΗΕ∩ΑΑΣ
ςΑΝΤΑΓΕΝΣDΕΠΥΒΛΙΧΑΡ
ΣΕΥΣ ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ Ε
ΑΤΟΣ ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο

Ο ϖεχυλο mαισ αδmιραδο
πορ λειτορεσ θυαλιφιχαδοσ
ε ρεχονηεχιδο πελο
mερχαδο πυβλιχιτ〈ριο εm
τοδο ο τερριτ⌠ριο ναχιονα

150 ΑΝΟΣ ΠΡΟΜΟςΕΝDΟ
Α∩∏ΕΣ ΘΥΕ DΕΦΕΝDΕΜ Ο

ΧΡΕΣΧΙΜΕΝΤΟ ΕΧΟΝΜΙΧΟ
ΣΥΣΤΕΝΤΑDΟ Ε ΑΜΒΙΕΝΤΑΛΜΕΝΤΕ

ΡΕΣΠΟΝΣℑςΕΛ.

ο

αλ.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de forma diferente)

Ferreira Gomes Energia S.A. - CNPJ nº 12.489.315/0001-23

Extrato do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

A Diretoria Contador: João Paulo Mendes do Nascimento - CRC 1SP218586/O-1

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório dos auditores independentes sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/;
https://ferreiragomesenergia.com.br/cvm/; https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmConsultaExternaCVM.aspx e https://www.b3.com.br/pt_br/. O referido relatório dos auditores independentes sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 26 de fevereiro de 2025, sem modificações.

estipuladas no contrato; e (v) reconhecimento da receita quando (ou à medida que) 

satisfazer as obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é reconhecida se 

há uma incerteza significativa na sua realização. Os principais critérios de reconhecimento 
e mensuração, estão apresentados a seguir: (i) Suprimento de energia: A receita é 
reconhecida com base na quantidade de energia contratada e com preços especificadas 

nos termos dos contratos de fornecimento. A companhia vende a energia produzida no 
ambiente de Contratação Regulada - ACR. O preço médio de venda atualizado em 

dezembro de 2024 é de R$ 152,18 MW/h, (R$ 149,01MW/h em 2023) reajustado pelo 
IPCA pelo período de suprimento de 20 anos contados a partir de 01 de janeiro de 2016. 
(ii) Suprimento de energia - ambiente livre: a comercialização de energia elétrica ocorre por 

meio de livre negociação de preços e condições entre as partes, por meio de contratos 
bilaterais. O preço médio de venda atualizado em dezembro de 2024 é de R$ 254,90 MW/h 

(R$ 99,11 MW/h em 2023) (iii) Ajuste positivo CCEE: a receita é reconhecida pelo valor 
justo da contraprestação a receber no momento em que o excedente de energia produzida, 

é comercializada no âmbito da CCEE. A contraprestação corresponde a multiplicação da 
quantidade de energia vendida pelo PLD.

4. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
4.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 o capital 

social, subscrito e integralizado é de R$ 818.858.

A composição acionária da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 31 dezembro de 
2023 é a seguinte:

31/12/2024 31/12/2023
Quantidades de ações ordinárias integralizadas

Alupar Investimento S.A. 807.080.528 807.080.528
AF Energia S.A. 1 1

807.080.529 807.080.529

Reserva de Lucros: a. Reserva legal: 5% do lucro líquido anual apurado nos seus livros 
societários até que essa reserva seja equivalente a 20% do capital integralizado, 
totalizando R$ 18.325 em 31 de dezembro de 2024 e R$ 14.047 em 31 de dezembro de 
2023. b. Reserva especial para incentivos fiscais: Reserva decorrente da SUDAM que 
consiste na redução de 75% do imposto de renda devido, calculado com base no lucro da 
exploração, totalizando R$ 39.187 em 31 de dezembro de 2024 e R$ 30.114 em 31 de 
dezembro de 2023. O benefício iniciou em setembro de 2017 com vencimento em 
dezembro de 2026. c. Lucros retidos: Os lucros remanescentes são mantidos na conta 
de reserva à disposição da Assembleia, para sua destinação, totalizando R$ 176.384 em 
31 de dezembro de 2024 e R$ 157.174 em 31 de dezembro de 2023. d. Dividendos: Os 
dividendos propostos a serem pagos, fundamentado em obrigações estatutárias, são 
registrados no passivo circulante. O Estatuto Social da Companhia estabelece que, no 
mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício seja distribuído aos 
acionistas a título de dividendos. Desse modo, no encerramento do exercício social, 

quando auferido lucro líquido no exercício, e após as devidas destinações legais, a 
Companhia registra a provisão equivalente a dividendo mínimo obrigatório. e. Juros sobre 
capital próprio: A Companhia aprovou o pagamento de juros sobre o capital próprio aos 
seus acionistas, referentes ao exercício social de 2024, com base nos balanços patrimonial 
e de resultados apurados durante o referido ano. O valor total da distribuição foi de R$ 
53.000. Os créditos de juros sobre capital próprio são inicialmente registrados em despesas 
financeiras para fins fiscais e, concomitantemente, revertidos dessa mesma rubrica em 
contrapartida ao patrimônio líquido. A redução dos tributos por eles gerados é reconhecida
no resultado do exercício quando do seu crédito. O juros sobre capital próprio foram 
imputados ao dividendo mínimo obrigatório relativo ao exercício social de 2024.

31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido do exercício 85.561 64.650

Reserva legal (4.278) (3.232)

Subtotal 81.283 61.418

Reserva para incentivo fiscal (9.073) (14.240)

Dividendos mínimos obrigatórios (i) (18.053) (11.795)
Reserva de lucros retidos (19.210) (35.383)
Juros sobre capital próprio (34.947) –

Saldo de lucros do exercício – –

Dividendo por ação 0,0433 0,0146
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Ο Συπεριντενδεντε−Γεραλ δο Χονσεληο Αδmινιστρατιϖο δε Dεφεσα Εχονmιχα, 
Σρ. ΑΛΕΞΑΝDΡΕ ΒΑΡΡΕΤΟ DΕ ΣΟΥΖΑ, διαντε δο δισποστο νο αρτ. 70, ♣2≡, 
δα Λει ν≡ 12.529/11, ΝΟΤΙΦΙΧΑ, πελο πρεσεντε ΕDΙΤΑΛ DΕ ΝΟΤΙΦΙΧΑ∩℘Ο, οσ 
Ρεπρεσενταδοσ ΒΟΡΡΕ ΙςΕΡΣΕΝ ΜΑΤΗΙΣΕΝ, ΧΗΡΙΣΤΕΝ ΣΧΗΕΡΕΥDΕΡ, D. 
W. ΧΗΟΙ, ΗΑΝ W. ΧΗΟ, ΗΙΤΟΣΗΙ ΗΑΣΗΙΜΟΤΟ, ΙΝΓΑΡ ΣΚΙΑΚΕΡ, ϑΟΗΑΝ 
ΜΑΤΤΣΣΟΝΝ, ϑΟΣΤΕΙΝ ΒΟΜΣΤΑD, ΚΑΙ ΚΡΑΑΣΣ, ΝΟΡΙΚΟ ΦΥϑΙΤΑ, ΣΗΙΓΕΡΥ 
ΤΣΥΝΕDΑ, ΣΤΙΓ ΑΝDΕΡΣ ΗΑΓΕΝ Ε ΤΟΜΟΗΙΤΟ ΟΗΤΣΥ, θυε σε ενχοντραm 
εm λοχαλ ιγνοραδο, ινχερτο, νο σαβιδο ε/ου ιναχεσσϖελ, αχερχα δα ινσταυραο 
δο ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ ν≡ 08700.003910/2019−87 (Αυτοσ Ρεστριτοσ 
ν≡ 08700.003913/2019−11), δεστιναδο α απυραρ συποστα φορmαο δε χαρτελ νο 
mερχαδο ιντερναχιοναλ δε τρανσπορτε mαρτιmο ρεαλιζαδο πορ ναϖιοσ δο τιπο Ρολλ 
Ον Ρολλ Ο↵ (ΡοΡο), χοm εφειτοσ νο τερριτ⌠ριο βρασιλειρο, χονδυτα πασσϖελ δε 
ενθυαδραmεντο νο αρτ. 36, ινχισοσ Ι α Ις, χ/χ σευ ♣3≡, ινχισο Ι, αλνεασ �α� ε �χ�, ε 
ινχισο ΙΙ, δα Λει ν≡ 12.529/2011. Οσ Ρεπρεσενταδοσ δεϖερο, σοβ πενα δε ρεϖελια, 
απρεσενταρ δεφεσα νο πραζο λεγαλ δε 30 (τριντα) διασ, θυε σε ινιχιαρ〈 δεποισ δε …νδο 
ο πραζο δε ϖαλιδαδε δο εδιταλ, δε 20 (ϖιντε) διασ, σενδο θυε εσσε λτιmο πραζο  
χονταδο α παρτιρ δα πυβλιχαο δο εδιταλ δε νοτι…χαο δοσ ρεφεριδοσ Ρεπρεσενταδοσ 
εm ϕορναλ δε γρανδε χιρχυλαο ναχιοναλ. Ασ δεmαισ ιντιmα⌡εσ σερο ρεαλιζαδασ 
πορ πυβλιχαο νο D.Ο.Υ. Α…ξε−σε ε πυβλιθυε−σε νοσ τερmοσ δα λει.

Αλεξανδρε Βαρρετο δε Σουζα
Συπεριντενδεντε−Γεραλ

ΕDΙΤΑΛ Ν≡ 193, DΕ 21 DΕ ΜΑΡ∩Ο DΕ 2025

ΧΟΝΣΕΛΗΟ 
ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ DΕ 
DΕΦΕΣΑ ΕΧΟΝΜΙΧΑ 
− ΧΑDΕ

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΑ 
ϑΥΣΤΙ∩Α Ε 

ΣΕΓΥΡΑΝ∩Α Π∨ΒΛΙΧΑ

Encontra-se aberta no Departamento 
Regional de Saúde IV – Baixada San-
tista, LICITAÇÃO na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO nº 90041/2025, 
processo 024.00025729/2025-78, 
destinado a fornecimento de medica-
mentos para atender demanda judi-
cial, pertencente a este DRS IV, tipo 
MENOR PREÇO. A realização da ses-
são será no dia 10/04/2025 às 09:00 
horas, por intermédio do site www.
gov.br/compras O Edital da presente 
licitação encontra-se disponível para 
consulta no site www.gov.br/compras 

Encontra-se aberta no Departamento 
Regional de Saúde IV – Baixada San-
tista, LICITAÇÃO na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO nº 90361/2025, 
processo 024.00155962/2024-01, 
destinado a aquisição de medicamen-
tos para atender demanda judicial, 
pertencente a este DRS IV, tipo ME-
NOR PREÇO. A realização da ses-
são será no dia 15/04/2025 às 09:00 
horas, por intermédio do site www.
gov.br/compras O Edital da presente 
licitação encontra-se disponível para 
consulta no site www.gov.br/compras 

Encontra-se aberta no Departamento 
Regional de Saúde IV – Baixada San-
tista, LICITAÇÃO na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO nº 90040/2025, 
processo 024.00001073/2025-06, 
destinado a aquisição de canabidiol 
para atender demanda judicial, per-
tencente a este DRS IV, tipo MENOR 
PREÇO. A realização da sessão será 
no dia 16/04/2025 às 09:00 horas, por 
intermédio do site www.gov.br/com-
pras O Edital da presente licitação 
encontra-se disponível para consulta 
no site www.gov.br/compras 

Encontra-se aberta no Departamento 
Regional de Saúde IV – Baixada San-
tista, LICITAÇÃO na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO nº 90042/2025, 
processo 024.00024069/2025-16, 
destinado a aquisição de insulinas 
para atender demanda judicial, per-
tencente a este DRS IV, tipo MENOR 
PREÇO. A realização da sessão será 
no dia 22/04/2025 às 09:00 horas, por 
intermédio do site www.gov.br/com-
pras O Edital da presente licitação 
encontra-se disponível para consulta 
no site www.gov.br/compras 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital fica convocada o (a) 
Maria Lucia Albacete de Oliveira  (PARTE 
DEMANDADA), com endereço desconhecido 
para que compareça de terça à sexta - 
feira, das 13:00 hs às 16:00hs ao Tribunal 
Eclesiático Interdiocesano de São Paulo,  Av. 
Nazaré, 993 - Ipiranga - São Paulo - SP para 
tratar de assunto que lhe diz respeito.  São 
Paulo, Mons. Sérgio Tani Vigário Judicial

AVISO DE LICITAÇÃO
A SUPERINTÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O PREGÃO ELETRÔNICO 90021/2025
CONTRATANTE (UASG)  180216
OBJETO: Aquisição de produtos químicos de alto grau de pureza para uso em equipamentos de Análise Instrumental
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 87.152,79
DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  07/04/2025 às 10h30min (horário de Brasília)
Critério de Julgamento: menor preço
Modo de disputa: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
https://compras.sp.gov.br

WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A. 
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50  - NIRE 35.3.0056296-8 

Companhia Aberta 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025 

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), nos termos do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) e dos art. 5º, §2º, inciso II e art. 28, §2º, inciso II e §3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 25 de abril de 2025, às 15:00 horas (“AGO”), a fim de 
discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária:  
(i) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, incluindo as respectivas notas explicativas e acompanhadas do relatório e parecer dos 
auditores independentes e do Comitê de Auditoria e do parecer do Conselho Fiscal; (ii) apreciação do relatório da 
administração e das contas dos administradores da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024; (iii) proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024;   
(iv) fixação da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (v) instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) eleição dos membros efetivos e 
suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; e (vii) fixação da remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o 
exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Instruções e Informações Gerais: A AGO será realizada de 
modo exclusivamente digital de modo que os senhores acionistas poderão participar e votar por meio do sistema 
eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, que permitirá que seus acionistas participem da AGO ao acessarem a 
plataforma digital (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto mediante uso do Boletim de Voto (conforme 
abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. Para participarem da  
AGO pelo Sistema Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação por e-mail à Companhia para o endereço  
ri@westwing.com.br, até o dia 23 de abril de 2025, o qual deverá conter toda a documentação necessária, conforme 
indicado na proposta da administração para a AGO (“Proposta da Administração”). Os acionistas que não enviarem a 
solicitação de cadastramento ou não apresentarem os documentos para a participação no prazo acima referido não 
poderão participar da AGO, nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81. Adicionalmente, ainda que o acionista 
tenha realizado a sua solicitação para participação na Assembleia dentro do prazo previsto, caso ele não tenha ações 
registradas na última relação da base acionária da Companhia, ele não poderá acessar o Sistema Eletrônico e participar 
da AGO. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, a Companhia 
enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma 
digital somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
apresentadas na Proposta da Administração, e após ter verificado, de forma satisfatória, os documentos de sua 
identificação e representação (conforme indicados na Proposta da Administração). O link e senha recebidos serão 
pessoais e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização.  Ainda, o acionista que optar por 
exercer seu direito de voto a distância poderá, conforme instruções contidas na Proposta da Administração:  
(i) transmitir as instruções de voto às instituições e/ou corretoras que mantêm suas posições em custódia e que 
prestarem esse serviço ou diretamente à B3, no caso de ações depositadas em depositário central; (ii) transmitir as 
instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros 
S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível nos websites indicados abaixo (“Boletim de 
Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81, o percentual 
mínimo de participação no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2%, 
nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução CVM 70. Estarão à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) e 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração 
contendo informações detalhadas relativas à participação na AGO por meio do Sistema Eletrônico e à votação nas 
matérias da ordem do dia por meio do Boletim de Voto, bem como todos os demais documentos relacionados à matéria 
constante da ordem do dia da AGO.  São Paulo, 25 de março de 2025. Luciano Mathia Penha - Presidente do Conselho 
de Administração.

Porto Seguro S.A.
Companhia Aberta | CVM n° 01665-9 | CNPJ n° 02.149.205/0001-69 | NIRE 35.3.0015166.6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 12 de Fevereiro de 2025
1. Data, Hora e Local: aos 12 dias do mês de fevereiro de 2025, às 09h, na sede social da Porto 
Seguro S.A. (“Companhia”), na Alameda Barão de Piracicaba, n° 740, Torre B, Edifício Rosa 
Garfinkel, Campos, Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presenças: Convocação realizada na 
forma do artigo 17, §1°, do Estatuto Social da Companhia, tendo comparecido a maioria dos 
membros do Conselho de Administração, infra-assinados. 3. Composição da Mesa: os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Bruno Campos Garfinkel e secretariados pelo Sr. Marco Ambrogio Crespi 
Bonomi. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar a respeito (1) da apreciação do Relatório da 
Administração e suas respectivas contas, bem como das Demonstrações Financeiras da Porto 
Seguro S.A., individuais e consolidadas, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; (2) da proposta da Diretoria para destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2024; (3) da proposta da Diretoria para renovação do programa de recompra 
de ações de emissão da Companhia; e (4) da revisão e atualização de Políticas Corporativas. 
5. Deliberações: o Conselho de Administração, por unanimidade dos presentes e sem ressalvas, 
decidiu: 5.1. Após exame dos materiais apresentados e depois de ouvida a apresentação e os 
esclarecimentos prestados pelos Diretores presentes, manifestar-se favoravelmente à aprovação do 
Relatório da Administração e de suas respectivas contas, bem como das Demonstrações 
Financeiras da Porto Seguro S.A., individuais e consolidadas, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas do relatório de revisão especial emitido 
pela Ernst & Young Auditores Independentes, na qualidade de auditores independentes da 
Companhia, e do parecer favorável emitido pelo Comitê de Auditoria, autorizando os Diretores a 
realizarem a sua divulgação, em conformidade com a regulamentação aplicável. 5.2. Aprovou na 
íntegra a proposta da Diretoria para destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, que será submetida à deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 
5.3. Considerando o encerramento do prazo do atual programa de recompra de ações da 
Companhia, que ocorrerá em 21 de fevereiro de 2025, aprovar novo programa de recompra de 
ações de emissão da Companhia, que passará a vigorar a partir desta data, nas condições 
detalhadas no Anexo I desta ata, em conformidade com os §§ 1o e 2o, do artigo 30, da Lei n° 6.404/76 
e Resoluções n° 77/22 e n° 80/22. Como nos anos anteriores, mantém-se a opção aberta para a 
realização da recompra, cabendo à Diretoria, caso as condições econômicas e o valor da cotação 
das ações em bolsa de valores assim o recomendem, efetivar (ou não) a aquisição em quantidade 
e preços adequados, observados os limites previstos no plano aprovado e na regulação aplicável; e 
5.4. Aprovar a revisão e atualização das seguintes políticas corporativas: (i) Política de Gestão de 
Riscos; (ii) Política de Riscos Cibernéticos; (iii) Política de Risco de Crédito; (iv) Política de Risco de 
Mercado; (v) Política de Risco de Liquidez; (vi) Política de Risco de Subscrição; (vii) Política de 
Riscos Operacionais; (viii) Política de Gestão de Continuidade de Negócios; (ix) Política de 
Prevenção a Fraudes, conforme revisadas pelo Comitê de Risco Integrado da Companhia, 
autorizando a Diretoria a realizar as divulgações que forem necessárias ao mercado. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em 
livro próprio, em forma de sumário, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 12 de fevereiro de 2025. Bruno 
Campos Garfinkel, Presidente do Conselho de Administração; Marco Ambrogio Crespi Bonomi, 
Vice-Presidente do Conselho de Administração; Roberto de Souza Santos, Conselheiro; Lie Uema 
do Carmo, Pedro Luiz Cerize e Patrícia Maria Muratori Calfat, Conselheiros Independentes. 
A  presente ata é cópia fiel da ata registrada no livro próprio de Atas das Reuniões do Conselho de 
Administração, estando autorizada a publicação e o registro desta na forma de extrato, com a 
omissão das assinaturas dos membros do conselho e a supressão de informações estratégicas e 
confidenciais. Bruno Campos Garfinkel - Presidente do Conselho de Administração. JUCESP 
nº 96.438/25-3 em 21/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I -  
À ata de Reunião do Conselho de Administração da Porto Seguro S.A. realizada em 12 de 
fevereiro de 2025 - Anexo G à Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022 - Negociação de 
Ações de Própria Emissão - Programa de Recompra - 1. Justificar pormenorizadamente o 
objetivo e os efeitos econômicos esperados da operação: o Programa de Recompra de ações, 
por meio da aquisição de ações de emissão da Companhia para manutenção em tesouraria, 
cancelamento ou alienação, sem redução do capital social, e/ou vinculação ao plano de 
remuneração em ações da Companhia, tem por objetivo, havendo condições propícias, criar 
alternativa adicional para geração de valor para os acionistas. 2. Informar as quantidades de 
ações (i) em circulação e (ii) já mantidas em tesouraria: (i) nesta data, (i) a quantidade de ações 
em circulação, conforme definição do artigo 1o, parágrafo único, inciso “i”, da Resolução CVM 
n° 77/22, é de 184.720.800 ações ordinárias e (ii) são mantidas 6.210.516 ações em tesouraria. 
3. Informar a quantidade de ações que poderão ser adquiridas ou alienadas: A aquisição 
respeitará o limite de até 18.472.080 ações ordinárias, que representam 10% (dez por cento) do 
total de ações em circulação, sendo que a efetiva recompra do número total de ações aprovado 
neste ato dependerá, dentre outros aspectos, do número de ações em tesouraria mantidas pela 
Companhia no momento da negociação e o saldo dos recursos disponíveis, nos termos e nos 
limites permitidos pelas normas legais e regulatórias aplicáveis. Todas as ações eventualmente 
recompradas poderão ser alienadas no âmbito do Programa de Recompra. 4. Descrever as 
principais características dos instrumentos derivativos que a Companhia vier a utilizar, se 
houver: a Companhia não utilizará instrumentos derivativos. 5. Descrever, se houver, eventuais 
acordos ou orientações de voto existentes entre a companhia e a contraparte das operações: 
não há acordos ou orientações de voto entre as contrapartes da Companhia das operações 
realizadas no âmbito do Programa de Recompra e a Companhia. As operações ocorrerão em bolsa. 
6. Na hipótese de operações cursadas fora de mercados organizados de valores mobiliários, 
informar: a) o preço máximo (mínimo) pelo qual as ações serão adquiridas (alienadas); e  
b) se for o caso, as razões que justificam a realização da operação a preços mais de 10% (dez 
por cento) superiores, no caso de aquisição, ou mais de 10% (dez por cento) inferiores, no 
caso de alienação, à média da cotação, ponderada pelo volume, nos 10 (dez) pregões 
anteriores: a aquisição de ações deverá ser feita no pregão da B3. 7. Informar, se houver, os 
impactos que a negociação terá sobre a composição do controle acionário ou da estrutura 
administrativa da Companhia: as negociações de ações decorrentes do Programa de Recompra 
não impactam a composição do controle acionário ou a estrutura administrativa da Companhia.  
8. Identificar as contrapartes, se conhecidas, e, em se tratando de parte relacionada à 
Companhia, tal como definida pelas regras contábeis que tratam desse assunto, fornecer 
ainda as informações exigidas pelo art. 9° da Resolução CVM n° 81, de 29 de março de 2022: 
O Programa de Recompra é destinado indistintamente a todos os acionistas da Companhia.  
9. Indicar a destinação dos recursos auferidos, se for o caso: a decisão quanto à manutenção 
das ações eventualmente adquiridas em tesouraria, cancelamento, alienação e/ou vinculação ao 
plano de remuneração em ações da Companhia, será tomada oportunamente pela Diretoria da 
Companhia, sem necessidade de aprovações adicionais pelo Conselho de Administração durante o 
prazo deste Plano de Recompra, e comunicada ao mercado. Eventuais recursos auferidos pela 
Companhia serão utilizados no desenvolvimento de suas atividades sociais. 10. Indicar o prazo 
máximo para a liquidação das operações autorizadas: o prazo máximo para liquidação das 
operações com ações emitidas pela Companhia no âmbito deste Plano de Recompra é de 1 (um) 
ano, com início em 21 de fevereiro de 2025 e término em 20 de fevereiro de 2026.  
11. Identificar instituições que atuarão como intermediárias, se houver: Itaú Corretora de 
Valores S.A., com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.500, 3o Andar, Parte, Itaim Bibi - São 
Paulo - SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 61.194.353/0001-64. 12. Especificar os recursos 
disponíveis a serem utilizados, na forma do art. 8°, § 1°, da Resolução CVM n° 77, de 29 de 
março de 2022: a recompra de ações será realizada por meio da utilização de quaisquer recursos 
disponíveis na data de aquisição, incluindo reservas de lucros e resultados do exercício nos termos 
e nos limites permitidos pelas normas legais e regulatórias aplicáveis. 13. Especificar as razões 
pelas quais os membros do conselho de administração se sentem confortáveis de que a 
recompra de ações não prejudicará o cumprimento das obrigações assumidas com credores 
nem o pagamento de dividendos obrigatórios, fixos ou mínimos: a decisão pela aquisição ou 
não de ações cabe exclusivamente à Diretoria, a quem compete, por ocasião da eventual aquisição, 
avaliar se a situação financeira da Companhia, as condições de mercado e os demais fatores 
pertinentes são compatíveis com a operação pretendida. Com base nas Demonstrações Financeiras 
Intermediárias na data-base de 30 de setembro de 2024, o saldo de suficiência de capital disponível 
na Companhia é significativamente superior ao que seria necessário para eventual recompra da 
totalidade das ações ordinárias que são objeto do Programa de Recompra. Por essas razões, os 
membros do Conselho de Administração entendem que a recompra de ações não prejudicará o 
cumprimento das obrigações assumidas com credores. Adicionalmente, os membros do Conselho 
de Administração esclarecem que as ações emitidas pela Companhia não conferem aos seus 
titulares o direito ao recebimento de dividendos fixos ou mínimos.

Sendas Distribuidora S.A.
CNPJ/MF nº 06.057.223/0001-71 - NIRE 33.300.272.909

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Sendas Distribuidora S.A. (“Companhia” e “Acionistas”, respectivamente) 
a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“AGOE”), a ser realizada de modo 
exclusivamente digital no dia 25 de abril de 2025, às 11h, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I, e artigo 28, 
§§2º, e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), por meio da 
plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias constantes 
da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: I. Exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras da 
Companhia, contendo as Notas Explicativas, acompanhadas do Relatório da Administração e das respectivas Contas 
dos Administradores, Relatório e Parecer dos Auditores Independentes, Parecer do Conselho Fiscal e Relatório Anual 
Resumido e Parecer do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024; II. Destinação do lucro líquido relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
III. Fixação do número de membros do Conselho de Administração da Companhia para o próximo mandato; IV. Eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia; V. Eleição do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho 
de Administração da Companhia, nos termos do artigo 8º, inciso III do Estatuto Social da Companhia; e VI. Fixação 
do limite global da remuneração anual dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 
31 de dezembro de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária: I. Alteração do art. 40, caput e parágrafos 4º e 
seguintes, de modo a complementar as disposições relativas a ofertas públicas de distribuição em caso de 
atingimento de participação societária relevante (poison pill) e suas exceções; II. Alteração do Estatuto Social da 
Companhia, nos termos da Proposta da Administração, para: (a) incluir atividades complementares relacionadas ao 
objeto social da Companhia, voltadas ao agenciamento e intermediação de serviços de comunicação, publicidade em 
geral e propaganda, à comercialização e locação de máquinas e equipamentos relacionados a cobranças, pagamentos 
ou recebimentos em geral, à geração de energia elétrica para consumo próprio ou comercialização, cantinas, padarias, 
confeitarias e comércio de carnes, laticínios e frios, bem como disposições alinhadas as melhores práticas de 
governança sobre o exercício de atividades pela Companhia; (b) atualizar o capital social da Companhia previsto no 
art. 4º, caput, de modo a refletir os aumentos de capital aprovados nas reuniões do Conselho de Administração 
realizadas em 30 de outubro, 18 de novembro e 08 de dezembro de 2023 e 08 de agosto, 07 de novembro 
 e 11 de dezembro de 2024 e 18 de março de 2025; (c) incluir exceção da competência da Assembleia Geral sobre a 
aprovação de operações com partes relacionadas; (d) alterar o número máximo de conselheiros para 7 (sete), o 
mínimo de conselheiros independentes para 1/3 e, em sua maioria, externos para o Conselho de Administração; 
(e) incluir requisitos adicionais para a eleição dos membros do Conselho de Administração, nos termos da lei e alterar 
suas respectivas competências; (f) alterar o requisito para eleição de diretores, de acordo com a lei, e a denominação 
de cargo da Diretoria; (g) prever a aderência do Comitê de Auditoria da Companhia à Resolução CVM nº 23, de 25 de 
fevereiro de 2021; (h) alterar as previsões sobre o levantamento de balanços e demonstrações financeiras para 
declaração de dividendos intermediários, intercalares e juros sobre capital próprio; (i) alterar o prazo de prescrição 
dos dividendos não recebidos ou reclamados, nos termos da lei, e o prazo de pagamento de juros sobre o capital 
próprio declarados; e (j) aprimorar a governança da Companhia; e III. Consolidação do Estatuto Social da Companhia 
em decorrência das alterações deliberadas nos itens I e II acima, se aprovadas. Informações Gerais: A Companhia 
admitirá a participação dos Acionistas mediante: • voto via sistema eletrônico, durante a AGOE; ou • envio de 
boletim de voto a distância (“BVD”) o qual está disponível no site de Relações com Investidores da Companhia 
(https://ri.assai.com.br) e nos sites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e poderá ser encaminhado por meio de seus respectivos agentes de 
custódia (caso prestem esse tipo de serviço), do BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, que é o agente 
escriturador da Companhia (“Agente Escriturador”), do depositário central no qual as ações da Companhia estejam 
depositadas, ou diretamente à Companhia, (exclusivamente por meio da Plataforma Digital), conforme abaixo 
indicado. Nos termos do art. 5º, §4º da Resolução CVM 81, a Companhia esclarece que a AGOE será realizada de modo 
exclusivamente digital, uma vez que essa é a prática adotada pela Companhia para fomentar a participação de seus 
acionistas nas assembleias realizadas nos últimos anos. É importante ressaltar que tais assembleias contaram com 
quórum expressivo de participação de acionistas. Participação na AGOE por meio da Plataforma Digital: Os Acionistas 
que desejarem participar da AGOE por meio da Plataforma Digital, observados os procedimentos descritos na Proposta 
da Administração e Manual de Participação, datada de 25 de março de 2025, para a AGOE pela Companhia (“Proposta 
da Administração e Manual de Participação”), deverão acessar o endereço: https://assembleia.ten.com.br/65991956, 
até o dia 23 de abril de 2025, conforme prazo previsto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM nº 81, preencher o seu 
cadastro e anexar cópias digitalizadas dos seguintes documentos:

Documentos
Pessoa 
Física

Pessoa 
Jurídica

Fundo de 
Investimentos

CPF e documento de identidade com foto do acionista
 ou de seu representante legal (1) X X X

Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (2) X X

Documento hábil que comprove a outorga de poderes,
 inclusive de representação, se for o caso (3) X X X

Regulamento consolidado e atualizado do fundo X
(1) Documento de identidade aceitos: RG, RNE ou RNM, CNH, passaporte e carteira de registro profissional oficialmente 
reconhecida; (2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; (3) No caso de representação 
por procurador.  Após a análise dos documentos pela Companhia, o Acionista receberá um e-mail no endereço 
utilizado para o cadastro com a confirmação da aprovação ou rejeição justificada do cadastro realizado e, se for o 
caso, orientações de como realizar a regularização do cadastro na Plataforma Digital. Uma vez aprovado o cadastro, 
também estará habilitada a funcionalidade de inclusão da orientação de voto, a qual poderá ser feita até 2 (duas) 
horas antes da realização da AGOE, ou seja, até às 9h do dia 25 de abril de 2025. As orientações sobre acesso à 
Plataforma Digital serão enviadas oportunamente para cada Acionista ou procurador juntamente com a confirmação 
de cadastro individual para acesso à Plataforma Digital. Em caso de aprovação do cadastro participação, visando 
agilizar os trabalhos da AGOE, a Companhia pede aos Acionistas que forem participar da AGOE por meio da Plataforma 
Digital (e que não tenham enviado o BVD) que façam também o registro prévio de sua orientação de voto na 
Plataforma Digital. Ressaltamos que o registro da orientação de voto não dispensa o Acionista de participar 
virtualmente da AGOE para que seus votos sejam devidamente considerados. Participação na AGOE por meio de 
Boletins de Voto a Distância: Nos termos da Resolução CVM 81, os Acionistas que tenham interesse em exercer o seu 
direito de voto por meio de BVD deverão: (a) preencher os BVDs, conforme orientações de preenchimento neles 
constantes; e (b) enviá-los (i) à Companhia, exclusivamente por meio da Plataforma Digital; (ii) ao Agente 
Escriturador; (iii) ao seu respectivo agente de custódia (caso preste esse tipo de serviço), ou (iv) ao depositário 
central no qual as ações da Companhia estejam depositadas, até o dia 21 de abril de 2025 (ou seja, 4 (quatro) dias 
antes da data da AGOE), observadas as instruções constantes da Proposta da Administração e Manual de Participação. 
Os BVDs recebidos após o dia 21 de abril de 2025 não serão considerados. Permanecem à disposição dos Senhores 
Acionistas, na sede social da Companhia, no site de Relações com Investidores da Companhia (www.ri.assai.com.br), 
da Comissão de Valores Mobiliários (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), toda 
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGOE ora convocada, incluindo a Proposta da 
Administração e Manual de Participação e os respectivos BVDs. A Companhia esclarece que, nos termos do artigo 28, 
§§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso o Acionista ou seu procurador devidamente constituído participe da AGOE 
através da Plataforma Digital, poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o BVD; ou 
(ii) participar e votar na AGOE, observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha enviado o BVD e que, caso 
queira, vote na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio do BVD serão desconsideradas. Nos termos do 
artigo 5º, inciso I, da Resolução CVM 81, o percentual mínimo de participação no capital votante para requerer a 
adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia é de 5%, 
conforme disposto na Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 70”), 
devendo essa faculdade ser exercida pelos Acionistas em até 48 horas antes da AGOE, nos termos do parágrafo 1º do 
artigo 141 da Lei das S.A. Em atenção ao artigo 5º, inciso I-A, da Resolução CVM 81, o percentual mínimo de 
participação no capital votante necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal é de 2%, conforme disposto 
na Resolução CVM 70. Informações detalhadas sobre a participação do Acionista diretamente, por seu representante 
legal ou procurador devidamente constituído, bem como as regras e procedimentos para participação e votação a 
distância na AGOE, inclusive orientações para o envio dos BVDs, orientações sobre acesso à Plataforma Digital e 
regras de conduta a serem adotadas na AGOE, constam da Proposta da Administração e Manual de Participação. 
Rio de Janeiro, 25 de março de 2025. Oscar de Paula Bernardes Neto - Presidente do Conselho de Administração.
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